- 2 -



CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2419/06 



24 setembro 2006
COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROPOSTAS DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE 

OS PROJETOS DE AGENDA PARA SESSÕES ESPECIAIS E DE TRABALHO 
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(México)

Projeto de Agenda

Sessão Anual sobre a implementação do Programa Interamericano para a

Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo
os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias
Data: 8 de dezembro de 2006

O Governo do México propõe que sejam incluídos na Agenda da Sessão Especial os seguintes temas:

1. Cooperação para intercambiar informações entre os Estados a respeito das redes de tráfico ilícito de migrantes, particularmente mulheres, crianças e adolescentes migrantes e desenvolver estratégias individuais e coletivas dirigidas à prevenção, investigação e punição do tráfico, bem como a proteção das vítimas.
2. Consideração dos resultados do Diálogo de Alto Nível sobre Migração e Desenvolvimento (61 AGONU, Nova York, 14 e 15 de setembro 2006).
3. Consideração dos resultados da XVI Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo (Montevidéu, Uruguai, 3 a 5 de novembro 2006).

Projeto de Agenda

Sessão Especial Anual sobre Direito Internacional Humanitário (DIH)

Data: 1º de fevereiro de 2007

É importante ressaltar que o programa da reunião deve cumprir o propósito básico de que o conteúdo reflita preocupações legítimas dos países da região, o que garantirá o cumprimento dos objetivos de um espaço de diálogo privilegiado como é a Sessão Especial.

Com este propósito em mente, a Delegação do México apresenta um projeto de programa cujo objetivo é complementar o apresentado pelo Escritório de Direito Internacional, mediante o qual se visa a refletir temas da atualidade e interesse da região, no entendimento de que todo programa possa ser consultado e complementado com as contribuições dos Estados, da Secretaria-Geral e do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV). 

A nosso ver, algumas das características com as quais contribui este programa são as seguintes:

1. Dar continuidade aos temas prioritários do DIH. Temas II, III(1)(5), IV(1)(2).

2. Introduzir temas conhecidos sob enfoques específicos do DIH. Temas II (2)(3)(4)(5). 
3. Permitir o diálogo entre os Estados e sua participação específica em cada um dos segmentos da agenda.
4. Favorecer a participação de Estados, da OEA e de outros participantes não-governamentais (acadêmicos, ONG).  Propõe-se iniciar com a prática de dois Estados convidados apresentarem um resumo sobre as medidas que têm adotado no plano nacional sobre o DIH. A fim de respeitar a pluralidade dos países da OEA, sugere-se que haja participação dos grupos regionais (ALADI, CARICOM, América Central), bem como dos Estados Unidos e do Canadá. 

5. Deve ser de conteúdo viável no tocante ao tempo disponível. Tratando-se de um primeiro projeto é factível que se decida que alguns temas não sejam considerados em vista do tempo;  não obstante, recomenda-se manter os cinco objetivos em que se divide.

PROJETO DE AGENDA PARA A SESSÃO ESPECIAL SOBRE TEMAS DA ATUALIDADE

DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO (1° DE FEVEREIRO DE 2007)

(Apresentado pela Delegação do México em conformidade com a resolução 
AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06) e com base no documento CP/CAJP-2326/06 add. 2)

I. ABERTURA (SESSÃO DE ALTO NÍVEL) 

· Secretaria-Geral da OEA

· Presidência da CAJP

· Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV)
(**Eleição do (a) Relator(a) da Sessão Especial)

II. AVANÇOS REGISTRADOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06) “PROMOÇÃO E RESPEITO DO DIH”
[Neste segmento propõe-se apresentar os esforços realizados pelos Estados membros e pela Organização na implementação da resolução AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06), bem como a cooperação oferecida pelo CICV por meio de seu Serviço de Assessoria em DIH, refletida no Relatório preparado para os Estados membros.  Propõe-se iniciar a prática de dois Estados convidados apresentarem especialmente as medidas adotadas recentemente sobre a matéria.] 

· Funcionário da OEA 

· Funcionário do Comitê Internacional da Cruz Vermelha
· Estados convidados
/
III. TEMAS DE ATUALIDADE DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO 
[Este segmento de caráter geral visa a considerar os temas que representam avanços e desafios em seu tratamento, a respeito dos quais os Estados membros mantêm interesses específicos e sobre os quais se poderiam favorecer recomendações no tocante a medidas específicas para o seu atendimento. Como metodologia sugere-se o uso de painéis de peritos governamentais/não-governamentais (2 ou 3) ou apresentações específicas, seguidos do diálogo com os Estados membros.]

1) A proteção das pessoas em situações de distúrbios e tensões internas

· Painel de oradores 

· Diálogo com os Estados membros
2) A proteção das pessoas privadas de liberdade
· Painel de oradores

· Diálogo com os Estados membros
3) A proteção das pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

· Painel de oradores

· Diálogo com os Estados membros
4) A proteção das pessoas deslocadas 

· Painel de oradores

· Diálogo com os Estados membros
5) Avanços registrados e perspectiva na limitação e proibição de armas 

· Apresentação 1:  Convenção de 1980 sobre Armas Convencionais e seus Protocolos

· Apresentação 2:  Convenção de 1997 sobre Minas Antipessoal

· Apresentação 3:  Outras armas 

· Diálogo com os Estados membros
IV. A IMPLEMENTAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

[Neste segmento propõe-se abordar os aspectos relevantes relacionados com a implementação do DIH. O parecer e a experiência dos atores-chave para a efetiva adequação da legislação nacional e dos desafios que enfrentam são temas que poderiam ser abordados.] 

1) Desafios e perspectivas da implementação no nível nacional do DIH

· Apresentação 1:  Desafios atuais da implementação no nível nacional do DIH
· Apresentação 2:  As estruturas nacionais para a aplicação do DIH
· Apresentação 3:  O papel dos legisladores 

· Diálogo com os Estados membros
2) As infrações graves ao direito internacional humanitário

· Painel de oradores 

· Diálogo com os Estados membros
V. Desafios humanitários e a ação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha
· Apresentação a cargo do CICV
· Diálogo com os Estados membros
Projeto de Agenda

Sessão Especial Anual sobre o Tribunal Penal Internacional
Data: 2 de fevereiro de 2007

O Governo do México destaca que o projeto apresentado pelo Escritório de Direito Internacional ressalta os aspectos de cooperação prevista no Estatuto de Roma, com o qual se coincide em sua importância e se continua o diálogo iniciado na sessão especial realizada no princípio do ano. 

Não obstante, o Governo do México considera que esse enfoque pode ser complementado de forma natural com a possibilidade de abordar outros temas de relevância ou do interesse dos Estados. Neste sentido, figura anexo um projeto de agenda mediante o qual se visa a propiciar um diálogo-reflexão com base na experiência dos operadores da cooperação indicada. Por isso, está prevista a participação de funcionários do Tribunal Penal Internacional (Fiscalização, Secretaria e Presidência) e de organizações internacionais e não-governamentais.

PROJETO DE AGENDA PARA A REUNIÃO DE TRABALHO SOBRE O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL (2 DE FEVEREIRO DE 2007)

[Apresentado pela Delegação do México em conformidade com a 
resolução AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06)]
I. ABERTURA (SESSÃO DE ALTO NÍVEL) 

· Secretaria-Geral da OEA

· Presidência da CAJP (alcances dos mandatos constantes da resolução 2176)

· Tribunal Penal Internacional (atualização sobre o trabalho do Tribunal)

(**Eleição do (a) Relator(a) da Reunião de Trabalho)

II. PANORAMA GERAL SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06) “PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL”

[Neste segmento propõe-se apresentar um panorama das realizações alcançadas pelos Estados membros e pela Organização na implementação da resolução AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06), com ênfase em dois âmbitos relacionados com a promoção do Tribunal: a universalização do Estatuto de Roma e sua implementação no plano nacional (cooperação e adequação legislativa dos delitos de sua competência).  O espaço estará aberto à apresentação dos Estados que assim o desejarem e os comentários ao segmento ficarão a cargo do representante do Tribunal.] 

· Estados membros
· Funcionário da OEA – Comissão Jurídica Interamericana
· Representante da Coalizão de ONGs pelo Tribunal Penal Internacional
Comentários a cargo de um funcionário do Tribunal Penal Internacional 

III. A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO ESTATUTO DE ROMA E SEUS OPERADORES

[Neste segmento propõe-se abordar os diferentes ângulos da cooperação com o Tribunal com base na perspectiva de quais deverão participar da operação.  As exposições pretendem abordar os desafios enfrentados e os enfoques para seu tratamento.  Considera-se um espaço propício para que a CJI apresente os avanços alcançados em cumprimento do mandato constante da resolução AG/RES. 2176 como parte das medidas adotadas no âmbito da OEA para cooperar com o Tribunal.]

1)
Função do Tribunal Penal Internacional na implementação do artigo 89 do Estatuto de Roma.

· Representante do Tribunal Penal Internacional 

· Diálogo com os Estados membros e participantes

2)
A obrigação de cooperar plenamente com o Tribunal Penal Internacional: desafios que enfrentam os Estados.

· Painel sobre experiências registradas em alguns Estados membros (3)

· Diálogo com os Estados membros e participantes

3)
Atuação de organismos/organizações internacionais em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional 

· Painel de representantes de organismos – organizações internacionais [ONU, INTERPOL, UE, OEA (CJI)] – e do Tribunal
· Diálogo com os Estados membros e participantes

4)
A cooperação internacional na investigação e julgamento de delitos de competência do Tribunal Penal Internacional
· Painel de oradores (Human Rights Watch, CICV, perito acadêmico) 

· Diálogo com os Estados membros e participantes

IV. TEMAS RELEVANTES RELACIONADOS COM A INCUMBÊNCIA DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL

1) O Acordo sobre os Privilégios e Imunidades do Tribunal (ratificação – implementação)

· Painel de oradores (a definir)

· Diálogo com os Estados membros
2) Estratégias do Tribunal Penal Internacional para a investigação e o julgamento de delitos de sua competência. 

· Painel de oradores (Tribunal Penal Internacional, Coalizão de ONGs pelo Tribunal, Estado membro)

· Diálogo com os Estados membros
3) As vítimas no Estatuto de Roma: recomendações sobre medidas práticas que podem adotar os Estados membros
· Painel de oradores (Tribunal Penal Internacional, Coalizão de ONGs pelo Tribunal, Estado membro)

· Diálogo com os Estados membros
V. ENCERRAMENTO
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